
Dispositivo

Os artigos 16.o, 184.o, 186.o a 188.o e 192.o da Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa 
ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, devem ser interpretados no sentido de que se opõem à 
regulamentação e prática nacionais que obrigam um sujeito passivo, cujo registo para efeitos do imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA) foi anulado durante um determinado período em razão da falta de menção de operações tributáveis nas 
suas declarações de IVA apresentadas em seis meses consecutivos, a proceder à regularização do IVA deduzido a montante 
em relação à aquisição de bens de investimento sem que o referido sujeito passivo seja autorizado a provar que estão 
reunidas as condições substantivas para poder beneficiar do direito à dedução pelo facto de existir uma presunção inilidível 
de que o sujeito passivo utilizou esses bens para fins alheios às atividades económicas. 

(1) JO C 191, de 10.5.2022.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Judecătoria Lehliu-Gară (Roménia) em 29 de março 
de 2022 — processo penal contra KN, LY, OC, DW

(Processo C-230/22)

(2022/C 368/15)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Judecătoria Lehliu-Gară

Partes no processo principal

Arguidos: KN, LY, OC, DW

Questão prejudicial

O artigo 2.o do Tratado da União Europeia (relativamente ao respeito dos princípios do Estado de direito e dos direitos do 
Homem), em conjugação com o artigo 48.o, n.o 2, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, relativamente aos 
direitos de defesa, e com o artigo 49.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, relativamente ao princípio da 
legalidade dos delitos e das penas, opõe-se a que seja qualificado de crime, a nível nacional, uma ação através da qual se 
pratica uma violação de qualquer lei, sem indicação expressa das leis ou disposições legais cuja violação implica a 
responsabilidade penal? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Curtea de Apel Bucureşti (Roménia) em 6 de maio 
de 2022 — processo penal contra C.J.

(Processo C-305/22)

(2022/C 368/16)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Curtea de Apel Bucureşti

Pessoa objeto do mandado de detenção europeu

C.J.

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 25.o da Decisão-Quadro 2008/909/GAI (1) ser interpretado no sentido de que a autoridade judiciária de 
execução de um mandado [de detenção] europeu, quando pretenda aplicar o artigo 4.o, [n.o] 6, da Decisão-Quadro 
2002/584/GAI (2) para efeitos do reconhecimento da decisão condenatória, é obrigada a pedir a [transmissão] da 
sentença e da certidão emitidas nos termos da Decisão-Quadro 2008/909/JAI, bem como a obter o consentimento do 
Estado onde teve lugar a condenação, na aceção do artigo 4.o, [n.o] 2, da Decisão-Quadro 2008/909/JAI?
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2) Deve o artigo 4.o, [n.o] 6, da Decisão-Quadro 2002/584/JAI, conjugado com o artigo 25.o e com o artigo 4.o, [n.o] 2, da 
Decisão-Quadro 2008/909/JAI, ser interpretado no sentido de que a recusa de executar um mandado de detenção 
europeu emitido para efeitos da execução de uma pena privativa de liberdade, e o reconhecimento da decisão 
condenatória, sem a sua efetiva execução pela prisão da pessoa condenada em consequência de um indulto e da 
suspensão da execução da pena, em conformidade com a legislação do Estado de execução, e sem a obtenção do 
consentimento do Estado onde teve lugar a condenação no âmbito do procedimento de reconhecimento, [implicam] a 
perda do direito do Estado onde teve lugar a condenação a prosseguir a execução da pena em conformidade com o 
disposto no artigo 22.o, [n.o] 1, da Decisão-Quadro 2008/909/JAI?

3) Deve o artigo 8.o, [n.o] 1, alínea c), da Decisão-Quadro 2002/584/JAI ser interpretado no sentido de que uma decisão de 
condenação numa pena privativa de liberdade com base na qual foi emitido um mandado de detenção europeu cuja 
execução foi recusada ao abrigo do artigo 4.o, [n.o] 6, [da mesma Decisão-Quadro], com reconhecimento da sentença 
mas sem a sua efetiva execução pela prisão da pessoa condenada em consequência de um indulto e da suspensão da 
execução da pena, em conformidade com a legislação do Estado de execução, e sem a obtenção do consentimento do 
Estado onde teve lugar a condenação no âmbito do procedimento de reconhecimento, perde o seu caráter executório?

4) Deve o artigo 4.o, [n.o] 5, da Decisão-Quadro 2002/584/JAI ser interpretado no sentido de que uma sentença que 
determina a recusa de execução de um mandado de detenção europeu emitido para efeitos da execução de uma pena 
privativa de liberdade e o reconhecimento da decisão condenatória nos termos do artigo 4.o, [n.o] 6, da Decisão-Quadro 
2002/584/JAI, mas sem a sua efetiva execução pela prisão da pessoa condenada em consequência de um indulto e da 
suspensão da execução da pena, em conformidade com a legislação do Estado de execução (Estado-Membro da UE), e 
sem a obtenção do consentimento do Estado onde teve lugar a condenação no âmbito do procedimento de 
reconhecimento, constitui um «[julgamento definitivo] pelos mesmos factos por um país terceiro»?

Em caso de resposta afirmativa à quarta questão,

5) Deve o artigo 4.o, [n.o] 5, da Decisão-Quadro 2002/584/JAI ser interpretado no sentido de que uma sentença que 
determina a recusa de execução de um mandado de detenção europeu emitido para efeitos da execução de uma pena 
privativa de liberdade e o reconhecimento da decisão condenatória nos termos do artigo 4.o, [n.o] 6, da Decisão-Quadro 
2002/584/JAI, com suspensão da execução da pena em conformidade com a legislação do Estado de execução, constitui 
uma «pena […] atualmente em cumprimento» se a vigilância do condenado ainda não tiver começado?

(1) Decisão-Quadro 2008/909/JAI do Conselho, de 27 de novembro de 2008, relativa à aplicação do princípio do reconhecimento 
mútuo às sentenças em matéria penal que imponham penas ou outras medidas privativas de liberdade para efeitos da execução dessas 
sentenças na União Europeia (JO 2008, L 327, p. 27).

(2) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de 
entrega entre os Estados-Membros (JO 2002, L 190, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Audiencia Provincial de Pontevedra (Espanha) em 
25 de maio de 2022 — Maersk A/S/Allianz Seguros y Reaseguros SA

(Processo C-345/22)

(2022/C 368/17)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Audiencia Provincial de Pontevedra

Partes no processo principal

Recorrente: Maersk A/S

Recorrido: Allianz Seguros y Reaseguros SA

Questões prejudiciais

1) A norma do artigo 25.o do Regulamento n.o 1215/2012 (1), que prevê que a nulidade do pacto de jurisdição deve ser 
apreciada à luz da lei do Estado-Membro designado competente pelas partes, abrange também, numa situação como a 
do processo principal, a questão da validade da extensão da cláusula a um terceiro que não é parte no contrato onde se 
insere a cláusula?
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